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RESUMO  
A alfabetização e a alfabetização matemática 
são pilares fundamentais da educação nos pri-
meiros anos de vida. A capacidade de ler não 
apenas abre as portas para o conhecimento 
e a compreensão do mundo ao nosso redor, 
mas também fortalece habilidades cognitivas 
essenciais, como a análise crítica e a interpre-
tação de informações. Da mesma forma, a 
alfabetização matemática é crucial para de-
senvolver o raciocínio lógico, a resolução de 
problemas e a capacidade de pensar de forma 
abstrata. Essas habilidades são fundamentais 
não apenas na matemática, mas também em 
muitas outras áreas do conhecimento, incluin-
do ciências, tecnologia e engenharia. Portanto, 
investir na educação infantil e na formação ini-
cial em alfabetização e alfabetização matemá-
tica é essencial para garantir que cada criança 
tenha as bases necessárias para alcançar seu 
potencial máximo ao longo da vida acadêmica 
e além. 

Palavras-chave: Ensino; Aprendizagem; Leitura 
e alfabetização matemática; Educação Infantil; 
Matemática. 
 
 
INTRODUÇÃO  
O desenvolvimento humano necessita de al-
gumas habilidades básicas para se comunicar, 
interpretar e ler, e toda aprendizagem se une 
a leitura e alfabetização matemática. A visão 
se amplia com a leitura e alfabetização mate-
mática, e através das palavras é que temos a 
descoberta de mundos. 
O sentido desse mundo se dá nos primeiros 
anos de vida. A partir dos sons e gestos, o 
bebê os utiliza como forma de comunicação 
para interagir com o mundo que o cerca. Além 
da função comunicativa ás crianças usam das 
palavras como forma de brincadeira, através 
de cantigas, jogos, repetições e da escuta de 
histórias. 
   Para entender melhor esta descoberta de 
mundo e suas maneiras de interações com 
a leitura e alfabetização matemática para as 
nossas crianças, explorando manifestações 

e tendências educacionais no ensino da lin-
guagem verbal infantil, pautada nas ideias da 
Psicologia da aprendizagem dos psicólogos 
interacionistas: Piaget, Vygotsky e Wallon, na 
autonomia dada á escola na construção de 
sua Proposta Pedagógica e na atualização 
constante do professor. A ênfase da mate-
mática na educação infantil corresponde aos 
sensos matemáticos e processos mentais. 
Afirma Oliveira que surge uma preocupação 
no século XVII com a Educação moral das 
crianças, e esta educação passa a ser dada 
pela igreja, acreditava-se que a criança é fruto 
do pecado e ela deveria ser guiada pelo ca-
minho do bem, de um lado a criança é vista 
como um ser inocente e do outro como um 
ser fruto do pecado, quando a família faltava 
na correção dessa criança a sociedade corrigia 
desde pequena, sendo assim, os professores 
na primeira etapa do ensino básico devem ser 
avaliados desde o primeiro dia de aula, ana-
lisando como a alfabetização matemática e o 
letramento matemático ocorre no ambiente 
da educação infantil, favorecendo o desen-
volvimento do pensamento lógico-matemá-
tico das crianças de 0 a 5 anos, sendo assim, 
Comunicar, interpretar e ler são condições 
básicas para o desenvolvimento humano, de 
modo que qualquer aprendizagem passa pela 
leitura e alfabetização matemática. Quando se 
aprende a ler, o mundo ganha outro sentido e 
tudo é descoberto.  
  A capacidade de simbolizar concede o aces-
so ao universo da linguagem, o mundo ganha 
sentido desde os primeiros instantes de vida, 
quando a criança se descobre na possibilida-
de de comunicação. 
 
O HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO SÉCULO XVII 
AO XX 
 Segundo Zilma de Oliveira (1994), antigamen-
te não existia um olhar afetivo para criança 
e não havia preocupação com seu desenvol-
vimento, ela era vista como um adulto em 
miniatura e o que a diferenciava era apenas a 
força e o tamanho. Não existiam valores que 
fossem assegurados pela família, mas sim 
pelos adultos do seu convívio. 
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De acordo com Oliveira (1994),houve um 
questionamento impulsionado pelo Movimen-
to da Escola Nova de como essa criança deve-
ria se desenvolver, foi então no século XX que 
surgiram grandes teóricos como Comenius, 
Pestalozzi, Froebel, Maria Montessori e Rous-
seau, Piaget e Vygotsky com ideias inovadoras 
que contribuíram para que essa criança tives-
se um bom desenvolvimento nos anos iniciais, 
sabendo que é no início da vida que constru-
ímos grandes homens, e dessa maneira ele 
poderá ser inserindo na sociedade sabendo 
dos seus direitos e deveres. Com a contribui-
ção de Comenius, Pestalozzi, Froebel, Maria 
Montessori, Rousseau, Piaget e Vygotsky ideias 
foram adiante, e até hoje essas ideias estão 
inseridas na Educação Infantil com propósito 
de ajudar no desenvolvimento da criança. 
  Com diversas transformações sociais ocor-
ridas na época da Revolução Francesa, a 
criança finalmente é vista com um novo olhar. 
Umas das principais mudanças da época 
foram as transformações religiosas; católicas 
e protestantes e também o surgimento da 
afetividade no seio da família, essas afetivida-
des eram demonstradas principalmente por 
meio da valorização que a educação passou a 
ter, os trabalhos com os fins educativos foram 
substituídos pela escola.  
A Educação Infantil, segundo Comenius (2002 
apud MORIGGI), deveria possuir etapas, pois 
o desenvolvimento das crianças se dá por 
etapas e de modo desigual, sendo diferente 
ela requer uma escola de tipo diferente dos 
outros níveis escolares. 
Comenius (apud MORUGGI, 2002) foi quem 
elaborou o plano da escola maternal no ano 
de 1637, ele trazia a ideia de educar as crian-
ças menores de 5 anos, pois  sua proposta 
era de algum modo auxiliar as crianças para 
futuramente levá-las a fazerem aprendizagens 
abstratas e para isso, suas recomendações 
eram que, as crianças deveriam desfrutar 
de materiais e atividades que sejam diversi-
ficadas, materiais pedagógicos  ricos em um 
ambiente que fossem favoráveis para educa-
ção das crianças  ,Comenius responsabilizou 
os pais pela educação antes dos 7 anos de 
idade, pois afirmava que dentro dos lares que 
inicia o ensino. No ano de 1657 usou a pala-
vra Jardim da Infância para nomear o local de 
aprendizagem das crianças. 

Portanto, Aranha (2006) fala da pouca discus-
são sobre a infância e sua educação, limitando 
a organização de um sistema de ensino e de 
propostas metodológicas para o ensino das 
crianças pequenas. Isso limitou as potencia-
lidades e as oportunidades de desenvolvi-
mento, comprometendo a visão educacional 
na infância e dos trabalhadores nesse nível 
educativo.  
De acordo com Aranha (2006), desde a Ida-
de Moderna existe o entendimento de que a 
criança é um ser diferente do adulto, porta-
dora de características específicas, psíquicas 
e comportamentais. Contudo, isso não é uma 
característica natural, que sempre se mani-
festa da mesma maneira, ao contrário, existe 
entre o período infantil e o adulto uma con-
cepção cultural e histórica, que determina os 
papéis das crianças e dos adultos, sendo em 
virtude disso, necessário estudar a educação 
infantil dentro dos contextos próprios e não 
pela natureza da infância. 
Como afirma Aranha (2006), a infância nem 
sempre foi concebida como nos dias atuais, 
pois esteve sujeita as mudanças socioeconô-
micas, políticas culturais que as sociedades 
passaram. A composição da família, os regis-
tros familiares e eclesiásticos, entre outros 
aspectos, também não foram os mesmos, 
as mudanças demonstram que ocorreram 
transformações, não se podendo tomar cada 
período como algo acabado. 
Pode-se perceber que na Idade Média, segun-
do LeGoff(1984), formou-se uma sociedade 
feudal, onde os senhores de terra possuíam 
muito poder, elaboravam as leis, a sua cultu-
ra, suas moedas, seus valores etc., de acordo 
seus contextos geo históricos. Dessa forma, 
nesta época a criança era considerada um pe-
queno adulto, que podia executar as mesmas 
tarefas de um adulto. A rápida passagem da 
infância para a vida adulta era o que importa-
va. Nesse sentido, havia necessidade de distin-
ção entre essas duas etapas da vida, crianças 
e adultos usavam o mesmo traje. 
De acordo com LeGoff(1984), a partir do 
século XVII, há um crescimento das cidades 
devido ao comércio, a Igreja Católica perde o 
poder com o surgimento da burguesia, sendo 
a Igreja a responsável pela assistência social e 
educação. 
No período seguinte, época moderna, a edu-
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cação passa por transformações, novos mé-
todos educacionais são propostos. E segundo 
Aranha (2006), João Amos Comenius (1592-
1670) se tornou o grande educador da época, 
pois defendeu novas práticas educativas além 
de uma educação total para todos, “ensinar 
tudo a todos”. 
Aranha (2006) afirma que o objetivo central 
da educação de Comenius era formar o bom 
cristão, um homem moral, devendo ser sábio 
nos pensamentos, dotado de verdadeira fé 
em Deus e capaz de praticar ações virtuosas, 
estendendose a todos: os pobres, os portado-
res de deficiências, os ricos e às mulheres. 
Segundo Luzuriaga (1976), as concepções 
teóricas de Comenius apresentavam con-
sistência, mas sempre procuraram articular 
dois campos: do filosófico ao religioso, onde 
a educação para todos seria possível através 
da organização e divulgação do saber. Mas, 
nem o caráter inovador da sua proposta pode 
garantir que elas fossem postas em prática 
de uma maneira mais ampla, logicamente no 
contexto histórico da época e também da 
trajetória de vida do autor.  
Para Aranha (2006), é a partir do século XVI, 
que surgiram as descobertas científicas, as 
quais provocaram o prolongamento da vida, 
ao menos da classe dominante. No mesmo 
século, surgem duas atitudes contraditórias 
no que se refere à concepção de criança: uma 
a considerava ingênua, inocente e é traduzida 
pela “paparicação” dos adultos; enquanto a 
outra a considerava imperfeita e incompleta 
e é traduzida pela necessidade de o adulto 
moralizar a criança.  
De acordo com Aranha (1998), no século XVII 
a educação ainda não tinha conseguido se 
firmar de maneira universal e pública. Mas 
algumas mudanças puderam ser observadas 
em alguns Estados da Confederação Germâ-
nica, onde se instituiu a educação obrigatória 
dos 6 aos 12 anos. 
No século XIX, influenciados pelas mudanças 
econômicas e sociais, surge uma nova con-
cepção de educação com Pestalozzi, Froebel, 
Montessori e Rousseau, como afirma Aranha 
(2006). Para os pensadores, a pré-escola era 
encarada como uma forma de superar a misé-
ria, a pobreza, a negligência das famílias. Mas 
sua aplicação ocorreu efetivamente no século 
XX, depois muitos movimentos que indicavam 

o precário trabalho desenvolvido nesse nível 
de ensino, prejudicando a escola elementar. 
Pestalozzi 1746-1827, (Nova Escola 2008), traz 
seu pensamento como proposta na crença da 
bondade do ser humano, e na caridade prati-
cada em torno das classes menos favoráveis, 
ele entusiasma empresários a construir cre-
ches para os filhos dos operários, pregou que 
a principais funções para o desenvolvimento 
das crianças são suas habilidades naturais e 
inatas, dizia que a criança tem que ser educa-
da em um ambiente o mais natural possível 
colocando para fora o que tem dentro de si, 
sendo assim favorável para construção do 
desenvolvimento do caráter infantil. Discípulo 
de Pestalozzi, Froebel (1782-1852) foi consi-
derado o primeiro educador a apostar nos 
brinquedos, ele mostra a importância dos 
desenhos e das atividades que requeremos 
movimentos corporais. Em 1837, na Alema-
nha, Froebel cria o jardim da infância tendo 
como base as ideias de Pestalozzi. Froebel era 
influenciado por um ideal político de liberda-
de, quando ele traz  esse espaço relacionado 
ao desenvolvimento da criança ele propõe 
condições que favoreçam esse desenvolvi-
mento, e assim as crianças se tornavam  livres 
para compreender a si própria, através de am-
bientes diversificados com recursos pedagógi-
cos, elas poderiam se expressar de diferentes 
maneiras com atividades ricas para constru-
ção do  desenvolvimento, segundo Froebel o 
conhecimento chega através de manuseios  
de objetos, e participação em diversas ativi-
dades de livre expressão. Maria Montessori 
1870-1952, (Nova Escola 2008), é um dos 
grandes nomes, que aparece como construto-
res de ideias na educação infantil, Montessori 
defendia que uma das funções da educação 
era de certa forma favorecer o progresso in-
fantil de acordo com as necessidades de cada 
criança. Sua marca foi trazer materiais de uso 
pedagógico que beneficiava o desenvolvimen-
to da criança, foi ela a própria responsável 
pela diminuição do tamanho da mobília usa-
da pelas crianças na pré-escola, desenvolveu 
jogos e materiais essências para uso educati-
vo, com materiais apropriados para estimular 
e desenvolver, colocando a criança diante de 
situações que poderiam colaborar para evolu-
ção de diversas funções psicológicas. 
Outro grande pensador foi Rousseau 1712-
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1778, (Nova Escola 2008), que colaborou para 
educação infantil criando uma proposta edu-
cacional contra autoritarismo e preconceito. 
Defensor de uma aprendizagem que deveria 
ocorrer por experiências, de forma diferen-
ciada, ele enfatiza que a infância é uma fase 
que se pensa, se vê e se sente um mundo de 
maneira própria. Segundo Rousseau a infân-
cia não era apenas uma preparação para vida 
adulta, existia um valor, e para ele, seria nesse 
momento que a atitude do educador deveria 
de ser a mais natural possível. 
 Com seu pensamento Rousseau teve um pa-
pel importante na educação moderna, ele era 
a favor de ensinar a criança a viver para então 
trazer a ela uma aprendizagem que poderia 
levá-la ao exercer sua liberdade. Como obser-
va, o contexto socioeconômico influenciou o 
início da Educação Infantil, que não possuía 
uma proposta concreta voltada para a instru-
ção, ligava-se a tradição da educação informal 
familiar.  
As mudanças econômicas, sociais e culturais 
que ocorriam na Europa, no campo educacio-
nal repercutiram em alguns intelectuais bra-
sileiros, que tentaram apresentar propostas 
para imprimir novos rumos à educação brasi-
leira.  
Essa etapa da história em que a concepção de 
infância se construiu transformou a visão que 
se tinha das crianças. Os pequenos passaram 
a ter lugar de destaque na sociedade, que 
passou a valorizar a infância. Essa valorização 
contribuiu para o desenvolvimento do olhar 
pedagógico dentro da educação, preocupada 
com as novas adaptações de métodos educa-
cionais que satisfizessem as novas demandas 
desencadeadas por estas transformações. 
Aranha (1998), afirma que atualmente a con-
cepção de que a criança é um ser com carac-
terísticas bem diferentes dos adultos, um ser 
particular e de direitos, tem gerado as maio-
res mudanças na Educação Infantil. Essa nova 
concepção tem tornado o atendimento às 
crianças de 0 a 5 anos ainda mais específico, 
exigindo do educador uma postura consciente 
de como deve ser realizado o trabalho com as 
crianças pequenas, mostrando as suas espe-
cificidades e as suas necessidades enquanto 
criança e enquanto cidadão. 
O Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (RCNEI 1998) traz a concepção 

de infância como construída historicamente e 
a ideia de que atualmente não há apenas uma 
maneira de se considerar a criança, pois há 
múltiplas diversidades de realidades sociais, 
culturais, étnicas e etc. que podem interferir 
nessa noção de infância. Sabemos que exis-
tem crianças que trabalham que são explo-
radas, que sofrem maus tratos e abusos, que 
não possuem seus direitos garantidos. 
As pesquisas feitas por (RCNEI-1998), relativas 
à infância apontam que ao propormos algo 
às crianças devemos aproximar nosso ponto 
de vista ao delas. Não existe um método ideal 
de relações entre adultos e crianças, porém 
devemos levar em consideração as diferen-
tes condições de vida de um grupo escolar e 
perceber a criança como sujeito de direitos e 
capaz de criar seu próprio espaço. 
A concepção de infância (RCNEI-1998), que 
temos nos dias atuais é uma visão construída 
historicamente, em que é possível perceber o 
contraste existente entre a atualidade e algu-
mas décadas atrás. A criança passou a ocupar 
um local de destaque na sociedade muito 
diferente da época em que sua presença era 
praticamente imperceptível. Nesta época na 
sociedade medieval, as crianças eram inibidas 
de participar socialmente da vida comunitária 
e eram tratadas como um pequeno adulto, 
passando despercebidas suas características 
e peculiaridades. 
  Pardal (2005) ressalta a diferença que exis-
tia entre os filhos de escravos e as crianças 
brancas. A criança escrava crescia executando 
determinadas funções e atividades que lhe 
eram destinadas e aos doze anos eram colo-
cados como adulto, referindo-se ao trabalho e 
a sexualidade e em todos os sentidos da vida 
adulta. Porém as crianças brancas, principal-
mente as mais abastadas, eram entregues às 
amas de leite logo após o nascimento, sendo 
que após os seis anos de idade, no caso dos 
meninos, iniciavam os estudos no aprendiza-
do do latim e de boas maneiras nos colégios 
religiosos, que fazia parte de uma preparação 
para entrar no mundo dos adultos, sem ne-
nhuma preocupação com o sentimento da 
criança, que tinham até então uma infância 
bem curta. 
  Dessa forma, pode-se então perceber que 
a construção da concepção de infância, 
que estava sendo firmada no século XVII, se 
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mostrava diferencialmente conforme a rea-
lidade econômica da criança. Com o passar 
da Modernidade, por razão das mudanças 
estruturais na sociedade, a situação da crian-
ça pobre e desvalida foi ficando mais clara, 
principalmente a partir do século XVIII com o 
crescimento e fortalecimento da sociedade 
industrial. 
Segundo Ariés (1981), a aparição da criança 
como parte da sociedade acontece de for-
ma paulatina durante os séculos XII e XVII, o 
autor destaca esse fator através do estudo 
de temas metafísicos religiosos presentes na 
iconografia medieval. No início a criança apa-
rece em símbolos religiosos representando os 
anjos e o menino Jesus, depois retratando à 
infância da Virgem Maria e dos outros santos. 
Nos séculos XV e XVI, a criança aparece em 
retratos reais que são encontrados inicialmen-
te nas esfinges funerárias. Foi no século XVIII 
que surgiu um sentimento de que as crianças 
são especiais e diferentes, e, portanto, são 
consideradas dignas de ser estudadas por si 
mesmas. Como pudemos constatar, a forma 
como a infância é observada na atualidade é 
um reflexo das constantes transformações 
ocorridas ao longo dos séculos pelas quais 
passamos, por isso é de extrema importância 
nos dar conta destas transformações para 
compreendermos a imensidão que a infância 
ocupa na sociedade atual. 
Este percurso, segundo Bujes (2001) de cer-
ta forma, só foi possível porque a sociedade 
modificou a maneira de pensar, e todos com-
preenderam o que é ser criança, e a dimensão 
de valor que é necessário dar a este momento 
específico da infância. 
A concepção da infância como um período 
particular e importante somente se firmou no 
século XVII, acompanhada da preparação de 
uma teoria filosófica sobre a individualidade 
infantil, que tornou viável o aparecimento de 
uma psicologia da criança e de seu desenvol-
vimento. Assim, para Ariés (1981), o reconhe-
cimento da infância inicia-se no século XIII e 
aumenta no XIV e XV, tornando-se relevante 
nos fins do século XVI e durante o XVII ao 
tratar da concepção de infância. Durante o 
século XVII a palavra infância assumiu sua 
significação na modernidade, referindose à 
criança pequena mais frequentemente. Neste 
sentido, conforme este pensamento, a criança 

é entendida como um ser que tem um impor-
tantíssimo papel para a sociedade, podendo 
ser educado. Reconhecida as especificidades 
da infância, busca-se então desvendá-la e 
compreendê-la para poder educá-la. 
               
A REAL FUNÇÃO DA LEITURA E ALFABETIZA-
ÇÃO MATEMÁTICA NA APRENDIZAGEM  
Atualmente a leitura e alfabetização matemáti-
ca nos dias de hoje é centro de grande preo-
cupação para toda sociedade, pois se quere-
mos pessoas críticas e informadas a leitura e 
alfabetização matemática é primordial para 
esta conquista. 
   No Brasil a grande maioria da população 
está alfabetizada. Mas nem todos, ou melhor, 
apenas uma minoria sabe ler bem, isto é, são 
poucos os que entendem o que dizem os 
livros. Em geral, todos os que sabem ler bem 
estão alfabetizados, mas nem todos estão 
alfabetizados sabem ler bem. Por isso não 
devemos confundir alfabetização matemática 
e leitura e alfabetização matemática, que são 
coisas completamente diferentes. 
   A sociedade deu á escola a responsabilidade 
de alfabetizar seus alunos e há anos ela tem 
cumprido essa missão, contribuindo signifi-
cativamente para a alfabetização matemática 
de uma grande parte da população. A escola 
alfabetizou, mas muitas crianças chegam á 
segunda etapa, á universidade, sem com-
preender ou tendo muitas dificuldades para 
compreender o que lê. 
 Um dos motivos é a modernização com a uti-
lização de códigos e placas que acabaram por 
simplificar textos, criando uma geração que 
não tem interesse pela leitura e alfabetização 
matemática e suas possibilidades. 
   Não podemos negar que a escola é influen-
ciada por vontades políticas e escolhas sociais, 
que acabam dando o acesso para as pessoas 
conseguirem melhores oportunidades de 
trabalho e nível social, repetindo o modelo de 
vencer ou fracassar através do instrumento 
avaliativo.  
Hoje temos alfabetizados e leitores e essa 
separação é evidente, obrigando todos os 
sistemas educacionais de todos os países a 
reconsiderar o ensino da leitura e alfabetiza-
ção matemática ou, mais precisamente, levá-
-lo a considerações, levantando metas para 
acabar com esta divisão. Na fase do aprendi-
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zado, o meio deve proporcionar a criança toda 
ajuda para utilizar textos e não os simplificar 
para adaptá-los as possibilidades atuais do 
leitor. Não se aprende primeiro a ler palavras, 
depois frases, mais adiante textos e, finalmen-
te, textos dos quais se precisa. Para aprender 
a ler enfim, faz-se necessário estar envolvido 
pelos textos, encontrá-los, ser testemunha e 
associar-se a utilização. 
   A escola deve ser uma instituição que se-
gundo Cesar Coll(1993)- “encaixe os saberes 
cientificamente construídos com os conhe-
cimentos elaborados pelas crianças”. Essa 
missão implica na adequação dos saberes, 
possibilidades cognitivas e conhecimentos 
prévios das crianças.   A fala ao contrário que 
se pensa não é algo pronto, é uma aquisição 
que depende das interações sociais e nas pos-
sibilidades de observação e participação nas 
situações comunicativas. 
   Desde o nascimento, a criança interage com 
outras pessoas e desta relação dão significado 
ao mundo e a si mesmo tornam-se um ser 
histórico e singular. 
   As crianças menores se comunicam entre si 
e com os adultos com diferentes propósitos: 
para pedir algo, relacionar-se ou para contar 
algo com suas próprias palavras, brincando 
com elas. 
   Na organização da fala as crianças preci-
sam: identificar-se, descrever, narrar, explicar, 
transmitir informação, informar, concordar ou 
discordar, expressar sentimentos, manifestar 
dúvidas, etc. 
   Estas aprendizagens vão se desenvolvendo 
e aprimorando ao longo do tempo, com as 
interações e vivencias de variadas oportu-
nidades. Um parceiro muito importante é o 
professor, que na educação infantil responde 
as especificidades das crianças tão pequenas 
e busca recursos para ensinar respeitando a 
fase que cada um se encontra. 
   As instituições de educação infantil devem 
ter um olhar diferenciado para a linguagem 
oral, pois é na comunicação cotidiana que o 
professor observa os avanços nas tentativas 
de comunicação. 
   Conversas em grupos é uma situação em 
que as crianças desenvolvem muitas compe-
tências linguísticas. A matemática deve ser vin-
culada em ambientes e situações que sejam 
interessantes para as crianças. Os conceitos 

matemáticos podem ser inseridos em jogos, 
brincadeiras e até nas contações de história. 
Aprender a se colocar diante de um público 
pressupõe viver situações coletivas provoca-
tivas importantes.   Na apreciação pela leitura 
e alfabetização matemática o professor deve 
buscar ações que as crianças encontram sig-
nificado é compreensão no mundo da imagi-
nação. O professor atua de modo direto, ele 
é o modelo, o despertar e o gostar de leitura 
e alfabetização matemática dependerá inicial-
mente deste modelo positivo. 
   As mudanças sociais e políticas são respon-
sáveis por produzirem as heranças culturais 
de uma sociedade, que só existe devido á 
linguagem verbal que é responsável por or-
ganizar o modo de pensar e agir das pessoas. 
A linguagem verbal se expressa no oral e no 
escrito, criadas nas práticas sociais de comu-
nicação entre os homens, nos sentimentos, 
imaginação e expressão de suas ideias. 
   Em estudos notamos a educação infantil 
assumindo seu papel educativo no domínio da 
oralidade: reconhecem seu papel na consti-
tuição de sujeitos falantes, pois as instituições 
de Educação Infantil são ambientes sociais, 
lugar onde muitas vezes as crianças começam 
a falar e aprendem diversas formas sociais de 
comunicação. A matemática não correspon-
de a elementos soltos, ela funciona a partir 
de engrenagens, ou seja, uma informação 
é interligada a outra. È na educação infantil 
que estas informações ganham significados, 
conectando conhecimentos já vivenciados, in-
diferente à idade, com novos conceitos apre-
sentados. É na Educação Infantil que se esti-
mula e se aprende as cantigas de roda, jogos 
cantados e o gosto pela leitura e alfabetização 
matemática. 
   Durante muitos anos ocorreram críticas ao 
trabalho com a leitura e alfabetização mate-
mática e 	 a escrita, pois	 as institui-
ções	 educacionais centralizavam-se nas 
práticas de decodificação do escrito, deixando 
de lado o reconhecimento, compreensão e 
fruição da linguagem, Vygotsky já afirmava: 
   Mas hoje o pensamento mudou, com vários 
estudos e pesquisas no campo da psicologia, 
linguística e da educação, o senso numérico 
corresponde a um conjunto de fatores que 
possibilitam a compreensão da função no 
número. Sabe-se que as crianças vivem em 
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sociedades letradas, ricas em fontes de comu-
nicação entre as pessoas e assim começam 
a interessar-se pela escrita, eles procuram 
compreender o mundo dos adultos e suas 
representações. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 No decorrer deste trabalho, observa-se que 
não podemos abrir mão do aprendizado, pois, 
é através dela que o conhecimento chega as 
crianças tão pequenas. Com o ensino, de-
senvolvemos a imaginação, a criatividade e 
o cognitivo mesmo quando as crianças não 
são alfabetizadas, sendo assim, O professor 
deve estar atento a estas informações, pois 
com elas o docente poderá realizar uma nova 
avaliação do desenvolvimento e, consequen-
temente, matemático. Não podemos esgotar 
um assunto tão vasto e rico como a leitura e 
alfabetização matemática na educação, mas 
levantar reflexões e apontar alguns caminhos 
para este resgate como tema principal nas 
escolas, que ficou em segundo plano, momen-
to de distração no cotidiano de milhares de 
crianças. 
Nós educadores devemos repensar nossas 
práticas e promover, no cotidiano escolar a 
discussão sobre a pluralidade cultural do povo 
brasileiro, por meio das atividades de leitura 
e alfabetização matemática, com objetivo de 
ampliar a formação do profissional da educa-
ção, no que se refere á indicação e leitura e 
alfabetização matemática de livros adequados 
para cada uma das diferentes faixas etárias. 
Acreditamos, que podemos realmente levar 
muitas crianças a ampliar e educar seus olha-
res para a leitura e alfabetização matemática 
e para a arte (literatura), a se transformar em 
leitores plurais, em cidadãos mais prepara-
dos para a vida em sociedade que acima de 
tudo, esteja de mente aberta e disponível para 
aprender com as possibilidades de leitura e 
alfabetização matemática de mundo e de vida 
que uma criança pode ensinar, construindo 
esse conhecimento por meio da leitura e al-
fabetização matemática de bons livros e com 
professores bem preparados para atividades 
diárias no espaço escolar. A escola deve ser o 
local do saber e do bem, a construção da cida-
dania crítica e ativa demanda conhecimento, 
reflexão, analise, discussão, prática de inter-
venção na realidade. 

O professor deve ter uma boa dose de ou-
sadia, devemos construir o conhecimento 
escolar a partir da realidade, estabelecendo 
relações entre textos e contextos, exercitar a 
escrita e o diálogo, provocar reflexões e ques-
tionamentos, motivar a criatividade dos edu-
candos, tendo consciência de que compreen-
der o mundo exige compreender o lugar e a 
sociedade que se vive. 
A educação em parceria com a leitura e alfa-
betização matemática abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida fami-
liar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino. 
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